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ADVOGADOS ASSOCIADOS






Novo Hamburgo - RS, 22 de novembro de 2011.

SIMPLES NACIONAL – ALTERAÇÕES NO LIMITE DE ENQUADRAMENTO E INSTITUIÇÃO DE PARCELAMENTO
(lEI cOMPLEMENTAR nº 139, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011)

A Lei Complementar nº 139/2011, alterou dispositivos da Lei Complementar nº 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

As alterações de maior destaque são as seguintes:

* Parcelamento dos débitos do Simples Nacional
O Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) irá fixar critérios, condições para rescisão, prazos, valores mínimos de amortização e demais procedimentos para parcelamento dos recolhimentos em atraso dos débitos tributários apurados no Simples Nacional. 

Os débitos poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) parcelas mensais, na forma e condições previstas pelo CGSN. 

O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa SELIC, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado, na forma regulamentada pelo CGSN. 

Será admitido reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em curso ou que tenha sido rescindido, podendo ser incluídos novos débitos, na forma regulamentada pelo CGSN. 

Os débitos constituídos de forma isolada por parte de Estado, do Distrito Federal ou de Município, em face de ausência de aplicativo para lançamento unificado, relativo a tributo de sua competência, que não estiverem inscritos em Dívida Ativa da União, poderão ser parcelados pelo ente responsável pelo lançamento de acordo com a respectiva legislação, na forma regulamentada pelo CGSN. 

O pedido de parcelamento deferido importa confissão irretratável do débito e configura confissão extrajudicial. 

Serão aplicadas na consolidação as reduções das multas de lançamento de ofício previstas na legislação federal, conforme regulamentação do CGSN. 

O repasse para os entes federados dos valores pagos e da amortização dos débitos parcelados será efetuado proporcionalmente ao valor de cada tributo na composição da dívida consolidada. 

No caso de parcelamento de débito inscrito em dívida ativa, o devedor pagará custas, emolumentos e demais encargos legais.

* Aumento dos limites para enquadramento no Simples Nacional
Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).

* Aumento do limite para enquadramento no MEI
Para os efeitos desta lei complementar, considera-se MEI o empresário individual a que se refere o art. 966 da lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (código civil), que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até r$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo simples nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo.
A norma jurídica ora comentada foi publicada no Diário Oficial do Estado de 11 de novembro de 2011, quando entrou em vigor, exceto em relação aos limites de enquadramento, os quais produzirão efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012.
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